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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo/SP, com o tema “Os caminhos
da internacionalização e o futuro do Direito”, foi a oportunidade para reflexão sobre os
desafios que a integração global constitui no mundo. 

Nesse contexto, o eixo temático Direitos Humanos e Fundamentais permitiu aos
pesquisadores o enfrentamento dos dilemas causados pela globalização, que extrapolam os
territórios nacionais, buscando uma atuação jurídica em diálogo com diferentes sistemas
jurídicos e instâncias supranacionais. 

Os trabalhos apresentados nessa linha de pesquisa foram marcados por temas relevantes,
atuais e profundos, buscando soluções jurídicas inovadoras para fenômenos profundamente
afetados pelas conexões globais. Dialogando entre o problema, a solução e a atuação do
judiciário no Brasil, os trabalhos mostraram profundidade analítica, com abordagens de
temáticas plurais do eixo Direitos Humanos e Fundamentais, reafirmando o compromisso do
congresso com o debate do papel do judiciário nos dilemas globais que facilitam as violações
à direitos humanos e fundamentais. 

Participar como avaliadora foi uma experiência engrandecedora, pois retomou as esperanças
nos futuros profissionais do direito. Proporcionou também a realização de análise crítica,
contribuições metodológicas e de conteúdo para os participantes, bem como trouxe a
oportunidade de dialogar com as ricas pesquisas que trazem luz para um futuro mais
equânime e livre para todas as pessoas. 

Mestre Rayssa de Sales França – Pontifícia Universidade Católica De São Paulo

Luciana Ferreira Lima - 

Sabrina da Silva Graciano Canovas - Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas
Unidas, Brasil
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Direitos assegurados, práticas negadas: os desafios da implementação do Decreto
nº 37.761/2022 na proteção das Comunidades Tradicionais de Matriz Africana no

Maranhão

Arthur Brito Azevedo
Mateus Braga de Melo

Resumo
Introdução:

As Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, reconhecidas pela Constituição Federal de
1988 como detentoras de direitos culturais, territoriais e religiosos, constituem parte
fundamental do patrimônio cultural, religioso e identitário brasileiro, especialmente no
Maranhão, onde desempenham papel central na preservação da memória afrodescendente.
Essas comunidades, além de possuírem respaldo em instrumentos internacionais, como a
Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que garante proteção a
povos e comunidades tradicionais, também contam com regulamentação em âmbito estadual.
Nesse sentido, o Decreto nº 37.761/2022, do Maranhão, configura-se como um avanço
normativo ao estabelecer diretrizes de proteção e valorização das Comunidades Tradicionais
de Matriz Africana. Entretanto, observa-se uma contradição entre os direitos formalmente
assegurados e a implementação prática do decreto, limitada por fatores estruturais, como o
racismo institucional, a ausência de recursos financeiros e a baixa participação das
comunidades na formulação das políticas públicas. Dessa forma, este estudo busca analisar os
desafios enfrentados na efetivação do decreto, discutindo as tensões entre direitos legais e
práticas cotidianas de proteção às Comunidades Tradicionais de Matriz Africana no
Maranhão.

Problema de pesquisa:

Apesar de o Decreto nº 37.761/2022 representar um marco jurídico importante para o
reconhecimento e a proteção das Comunidades Tradicionais de Matriz Africana no Maranhão,
observa-se que a efetividade de suas diretrizes encontra-se comprometida por uma série de
entraves. Nesse contexto, coloca-se a seguinte questão: de que maneira se configura a
distância entre os direitos formalmente assegurados pelo decreto e a realidade prática de sua
implementação, e quais fatores contribuem para que tais direitos permaneçam mais no campo
normativo do que no cotidiano das comunidades?

Objetivo:

Este estudo tem como objetivo geral analisar os desafios da implementação do Decreto nº
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37.761/2022 na proteção das Comunidades Tradicionais de Matriz Africana no Maranhão,
destacando a distância entre os direitos formalmente assegurados e sua efetiva execução.
Especificamente, busca-se compreender os fatores institucionais, políticos, financeiros e
socioculturais que limitam a efetividade do decreto, com ênfase nas manifestações do racismo
estrutural, na ausência de orçamento específico e na baixa participação comunitária nos
processos decisórios. Além disso, pretende-se discutir, à luz de referenciais teóricos como a
“sociologia das ausências” (Santos, 2007) e o conceito de “racismo estrutural” (Almeida,
2019), as tensões entre reconhecimento legal e prática cotidiana, contribuindo para o debate
sobre políticas públicas voltadas à valorização e proteção das comunidades tradicionais de
matriz africana.

Método:

A pesquisa adotou abordagem qualitativa e exploratória, centrada em análise documental e
bibliográfica. Foram examinados dispositivos legais, incluindo a Constituição Federal de
1988, a Convenção 169 da OIT e o Decreto nº 37.761/2022. Além disso, foram analisados
relatórios oficiais, publicações acadêmicas e estudos de caso sobre políticas públicas e
racismo estrutural no Brasil e no Maranhão. A análise foi orientada por referenciais teóricos
de estudos afro-brasileiros e direitos humanos, como os trabalhos de Boaventura de Sousa
Santos (2007) sobre “sociologia das ausências” e Silvio Almeida (2019) sobre racismo
estrutural. O objetivo foi identificar lacunas entre os direitos normativos e a execução prática,
compreendendo tanto os obstáculos institucionais quanto as barreiras socioculturais que
impactam as comunidades.

Resultados alcançados:

A análise aponta que, embora o Decreto nº 37.761/2022 seja um avanço jurídico relevante,
sua efetividade é limitada por múltiplos fatores. Primeiramente, observa-se a ausência de
orçamento específico para implementação das diretrizes previstas, o que transforma o decreto
em instrumento simbólico, sem efeito prático sobre a vida das comunidades. O racismo
estrutural se manifesta em práticas institucionais e sociais que dificultam a execução das
políticas. Segundo Almeida (2019), a desigualdade racial estruturada impede que direitos
formalmente garantidos se traduzam em benefícios concretos. No Maranhão, isso se evidencia
na priorização reduzida das comunidades afro-brasileiras nas agendas públicas e na
persistência de episódios de intolerância religiosa, que afetam diretamente terreiros e espaços
culturais. Relatórios do Ministério dos Direitos Humanos indicam casos de invasões e
discriminação, demonstrando a fragilidade da proteção legal. Outro desafio é a limitada
participação comunitária na formulação e monitoramento das políticas. A ausência de
conselhos estaduais com representação efetiva das comunidades reforça lógicas
centralizadoras, afastando as decisões das realidades locais. Este descompasso entre norma e
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prática ilustra a “sociologia das ausências” de Santos (2007), em que direitos reconhecidos
são esvaziados em sua materialidade. Por fim, a análise evidencia que, sem políticas
estruturadas, formação antirracista para agentes públicos e canais efetivos de denúncia, o
decreto permanece mais declaratório do que efetivamente protetor. A valorização cultural, a
preservação da memória afrodescendente e a garantia de direitos sociais dependem da
conjugação entre reconhecimento legal, recursos adequados e engajamento comunitário.

Palavras-chave: Decreto 37.761/2022, Liberdade religiosa, Racismo religioso
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